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QUESTÕES DE DIREITO PENAL

LEIA COM ATENÇÃO E ASSINALE A ÚNICA ALTERNATIVA CORRETA.

1. Altamiro Olegário, único filho de Lucrécia, com 20 (vinte) anos de idade, desejava apoderar-se do patrimônio de sua genitora. Para tanto planejou sua morte. Deflagrou toda a carga do seu revólver, sem acertar o alvo (Lucrécia), contudo, um dos projetis atingiu mortalmente a governanta que, aturdida pelos disparos, adentrara  no recinto.

(A) Altamiro Olegário deve ser pronunciado e finalmente condenado como autor de homicídio simples (artigo 121, caput), do Código Penal, eis que a ofensa se deu a bem jurídico diverso do pretendido, aberratio delicti.

(B) Altamiro Olegário deve ser pronunciado e finalmente condenado como autor de homicídio qualificado (artigo 121, § 2º, II), eis que se trata de erro de execução, atraindo, o mandamento contido no artigo 73, aplicando-se a seu favor a atenuante genérica prevista no artigo 65, inciso I, e a agravante prevista no artigo 61, II, “e”, todos do Código Penal.

(C) Altamiro Olegário deve ser pronunciado e finalmente condenado como autor de homicídio simples (artigo 121, caput), sem qualquer agravante, sendo certo que a pena há de ser atenuada ante a regra do artigo 65, I, do Código Penal.

(D) Altamiro Olegário deve ser pronunciado e finalmente condenado como autor de homicídio qualificado, (artigo 121, § 2º, II, C.P.), sem qualquer agravante, sendo certo que a pena há de ser atenuada ante a regra do artigo 65, I, do Código Penal.

2. Aprígio Alencar, com 69 (sessenta e nove) anos de idade e, Xavier Melão, com (dezenove) anos de idade, no dia 10 de janeiro de 1999, por volta das 23 horas, encontraram aberto o portão da chácara OLHO DE BOTO e dali subtraíram valioso reprodutor bovino, conduzindo-o até a feira livre de Paracatu – MG, onde venderam o animal e ratearam entre si o dinheiro dali decorrente. Tudo restou devidamente apurado pela autoridade policial, no prazo de 30 (trinta) dias. O Promotor de Justiça ofereceu modelar denúncia e, finalmente, no dia 10 de abril de 2001, o Doutor Juiz proferiu escorreita sentença.

(A) Aprígio Alencar e Xavier Melão certamente foram condenados como autores de furto qualificado e, a pena-base não pode ter sido inferior a 3 (três) anos porque o produto do crime foi transportado para outro Estado. A favor de um e de outro há de ser aplicada a atenuante genérica, eis que Aprígio Alencar, no dia em que a sentença foi exarada já contava mais de setenta anos de idade e, Xavier Melão, no dia do fato, ainda não havia completado 21 anos de idade.

(B) Aprígio Alencar e Xavier Melão certamente foram condenados como autores de furto qualificado e, a pena-base não pode ter sido inferior a 3 (três) anos porque o produto do crime foi transportado para outro Estado. Houve necessário aumento de pena porque o fato ocorreu durante o repouso noturno. Não houve aplicação de qualquer atenuante, eis que no dia do fato Aprígio Alencar contava menos de 70 (setenta) anos e, no dia em que a sentença foi exarada, Xavier Melão já havia completado 21 (vinte e um) anos de idade.

(C) Aprígio Alencar e Xavier Melão certamente foram condenados como autores de furto qualificado, com a aplicação de penas de reclusão e multa, variando a pena-base entre 2 (dois) e 8 (oito) anos. A favor de um e de outro a de ser aplicada a atenuante genérica, eis que Aprígio Alencar, no dia em que a sentença foi exarada já contava mais de 70 (setenta) anos de idade e, Xavier Melão, no dia do fato, ainda não havia completado 21 anos de idade.

(D) Aprígio Alencar e Xavier Melão certamente foram condenados como autores de abigeato ou furto de semovente. Mas, porque primários, o juiz houve por bem substituir a pena de reclusão pela de detenção e como havia aplicado a atenuante genérica prevista no artigo 65, I, do Código Penal, a pena definitiva privativa de liberdade imposta a cada um deles ficou inferior a dois anos.

3. Alfredo Janarino, servidor do Distrito Federal, encarregado de almoxarifado, na primeira quinzena de abril de 1993, apoderou-se de 100 (cem) velhas máquinas de escrever de que era guardião, fazia mais de três anos. Pacheco Custódio, inspetor geral dos almoxarifados do Distrito Federal, no exercício regular do seu mister, tomou conhecimento do fato antes do final daquele mês. Todavia, indulgentemente, considerando que Alfredo Janarino contava mais de 34 (trinta e quatro) anos de serviço público sem registro de qualquer falta em seus assentamentos pessoais, considerando ainda que se lhe fosse aplicada a penalidade que a espécie reclamava, seria Janarino atirado na “rua da amargura”, sem qualquer emprego, e, finalmente, considerando que as máquinas de escrever estavam praticamente em desuso, ante o parque de informática instalado, não adotou qualquer providência. Sobreveio a crise e, para economizar energia elétrica, o Secretário de administração mandou reativar as máquinas de escrever. Daí, tudo restou devidamente apurado até o final de maio de 2001.

(A) Alfredo Janarino deve ser enquadrado como autor de peculato e, finalmente condenado, nos moldes das penalidades previstas no artigo 312 do Código Penal, enquanto Pacheco Custódio há de ser enquadrado e finalmente condenado como autor do crime de prevaricação, artigo 319 do Código Penal.

(B) Alfredo Janarino deve ser enquadrado como autor de peculato e, finalmente condenado, nos moldes das penalidades previstas no artigo 312 do Código Penal, enquanto Pacheco Custódio há de ser enquadrado e, finalmente condenado, como autor do crime de condescendência criminosa, artigo 320 do Código Penal e cumprir a pena eis que nada há que a defesa possa alegar em seu favor.

(C) Alfredo Janarino deve ser enquadrado como autor de peculato e, finalmente condenado, nos moldes das penalidades previstas no artigo 312 do Código Penal, enquanto Pacheco Custódio há de ser enquadrado como autor do crime de condescendência criminosa, artigo 320 do Código Penal, contudo, a seu favor há de ser decretada a prescrição, eis que já escoados mais de 4 (quatro) anos a partir da data do fato considerado ilícito.

(D) Tanto Alfredo Janarino quanto Pacheco Custódio não devem sofrer penalidade alguma. Os bens eram absoletos, quase lixo, e por isto mesmo, Alfredo Janarino incidiu em erro plenamente justificável. Já a conduta de Pacheco Custódio só louvores merece, eis que bem se vê, trata-se de homem bom, indulgente, preocupado com o sofrimento do próximo.

4. Pedro Pavão, absolutamente consciente, emitiu cheque sem suficiente provisão de fundos em poder do sacado. Recebida a denúncia e praticamente encerrada a instrução, o advogado de Pedro Pavão carreou para os autos a prova de que o pagamento correspondente ao cheque que motivara a ação penal havia sido efetuado, com todos os acréscimos legais. O Juiz, na oportunidade da sentença considerará esse fato como causa:

(A) De isenção de pena.

(B) De extinção de punibilidade.

(C) De conversão da pena privativa de liberdade em penas de multa.

(D) As alternativas “A”, “B” e “C” estão erradas. Sabidamente, o Supremo Tribunal Federal proclamou através de súmula que o pagamento de cheque emitido sem provisão de fundos, após o recebimento da denúncia, não obsta o prosseguimento da ação penal.

5. Aumenta-se a pena de um terço até a metade, se o crime de extorsão (artigo 158 do Código Penal):

(A) É cometido por duas ou mais pessoas, e com emprego de armas, necessariamente.

(B) É cometido por duas ou mais pessoas, e durante o repouso noturno.

(C) É cometido por duas ou mais pessoas, ou com emprego de armas.

(D) É cometido por duas ou mais pessoas armadas e contra menores.

6. Constitui requisito subjetivo do estado de necessidade:

(A) Consciência do agente da situação de perigo e de agir para evitar a lesão.

(B) Inexistência do dever legal de enfrentar o perigo.

(C) Não haver sido o perigo voluntariamente provocado pelo agente.

(D) Inexigibilidade de sacrifício do bem ameaçado.

7. Pablo Pantera, em momento de desespero, ateou fogo ao barraco de madeira e papelão, da sua propriedade, onde residia sozinho, barraco esse situado em favela, portanto ladeado por outros da mesma estrutura física. O barraco de Pablo Pantera reduziu-se a um monte de cinzas. Graças a um cidadão adestrado para dar combate a fogo, o local foi devidamente isolado, não ocorrendo qualquer outra lesão, quer pessoal, quer material. Até mesmo certa anciã que se achava presa a sua cadeira de rodas foi retirada das imediações onde ocorreu o incêndio, sem qualquer arranhão.

(A) Trata-se de crime contra a paz pública, eis que Pablo Pantera causou incêndio, expondo a perigo a vida, a integridade física e o patrimônio de outras pessoas.

(B) Trata-se fato atípico, pois Pablo Pantera destrui barraco da sua propriedade e, nos precisos termos do artigo 163 do Código Penal, para que reste configurado o crime de dano, o agente há de destruir, inutilizar ou deteriorar coisa alheia.

(C) Trata-se de crime contra o patrimônio, dano qualificado, porque com emprego de fogo, sem atentar o agente para o fim social da propriedade.

(D) Trata-se de crime contra a incolumidade pública eis que Pablo Pantera causou incêndio, expondo a perigo a vida, a integridade física e o patrimônio de outras pessoas e, como o bem incendiado destinava-se a habitação, as penas a ele impostas hão de ser aumentadas de um terço.

8. Afonso Arcanjo, engenheiro civil, era responsável pela construção de uma ponte sobre o Rio Vermelho. Descurou-se quanto ao controle do material empregado e não fez nenhuma inspeção durante todas as etapas da obra, até porque  o mestre-de-obras era seu irmão, com mais de 15 (quinze) anos de experiência. O que é certo é que o mestre-de-obras terminou aceitando lingotes já comprometidos pela ferrugem. No dia da inauguração a ponte ruiu, causando ferimentos leves em 5 (cinco ) pessoas, uma delas com apenas 13 (treze) anos de idade. O mestre-de-obras irmão de Afonso Arcanjo, veio a falecer esmagado por uma pilastra. Afonso sofreu grave ferimento e, finalmente, tivera a mão direita amputada.

(A) Cuida-se da ocorrência de crimes dolosos, em concurso formal, porque Afonso Arcanjo, deixando de inspecionar a obra, e os materiais empregados, como era do seu dever, assumiu o risco de produzir aquele resultado.

(B) Cuida-se da ocorrência de crimes culposos, em concurso formal porque Afonso Arcanjo foi negligente, confiando na experiência do mestre-de-obras, deixou de inspecionar a obra e os materiais empregados, como era do seu dever. Contudo, considerando que as conseqüências da infração atingiram Afonso Arcanjo de forma tão grave, o juiz pode deixar de aplicar a pena.

(C) Cuida-se da ocorrência de crimes culposos, em concurso formal porque Afonso Arcanjo foi negligente, confiando na experiência do mestre-de-obras, deixou de inspecionar a obra e os materiais empregados, como era do seu dever. Contudo, considerando que as conseqüências da infração atingiram Afonso Arcanjo de forma tão grave, o juiz deve deixar de aplicar a pena.

(D) Cuida-se da ocorrência de crimes culposos, em concurso formal porque Afonso Arcanjo foi negligente, confiando na experiência do mestre-de-obras, deixou de inspecionar a obra e os materiais empregados, como era do seu dever. A toda evidência, as conseqüências da infração atingiram Afonso Arcanjo de forma muito grave, mesmo assim, o juiz não pode deixar de aplicar a pena porque uma das vítimas contava menos de 14 (quatorze) anos de idade.

9. A lei posterior, que de qualquer modo favorece o agente:

(A) Aplica-se aos fatos anteriores, ainda que decididos por sentença condenatória transitada em julgado.

(B) Aplica-se aos fatos anteriores, mesmo havendo sentença condenatória, desde que não tenha transitado em julgado.

(C) Aplica-se aos fatos anteriores, ainda que decididos por sentença condenatória transitada em julgado, desde que não se trate de crime hediondo.

(D) Aplica-se aos fatos anteriores, ainda que decididos por sentença condenatória, mas ainda tramitando recurso interposto pela defesa.

10. Gasparina do Alentejo, movida por ciúme, pretendia matar Geni do Ribatejo. Adquiriu, na Casa do Fazendeiro, mortífero veneno. Convidou Geni para o chá vespertino. Colocou dois recipientes com açúcar sobre a mesa, sendo certo que, segundo seu juízo, aquele mais próximo de Geni continha açúcar mesclado com o mortífero veneno. Gasparina enganou-se. O recipiente que continha a mescla de açúcar e veneno permaneceu no armário. Porque Gasparina, logo após Geni despedir-se, “bateu com a língua nos dentes”, vangloriando-se que contava com a certeza de sua morte, dentro do menor espaço de tempo, o fato chegou ao conhecimento da autoridade policial que tudo apurou, inclusive identificou, apreendeu e mandou realizar a perícia, constatando, finalmente, que havia no armário de Gasparina, um recipiente contendo a mescla de açúcar e veneno. Pode-se dizer:

(A) Houve tentativa de homicídio qualificado.

(B) Trata-se de crime impossível por ineficácia absoluta do meio.

(C) Trata-se de crime impossível por absoluta impropriedade do objeto.

(D) Trata-se de erro de execução, irrelevante. Por isto mesmo, Gasparina deve responder pela tentativa de homicídio qualificado, eis que iniciada a execução e somente não se consumou por circunstância alheia à sua vontade.

11. Antunes Altaneiro, comerciante atacadista no Distrito Federal há mais de 30 (trinta) anos, ofereceu R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) ao servidor do Distrito Federal que já se encontrava com a prancheta em mãos para lavrar o auto de infração relativo ao não recolhimento de ICMS, a tempo e modo previstos em lei. O servidor foi tentado pela oferta, contudo, nada dissera a Antunes Altaneiro. Escoado lapso temporal superior a trinta dias, refletindo melhor, retornou ao estabelecimento comercial em apreço e lavrou o auto de infração. A autoridade policial tomou conhecimento da conduta de Antunes Altaneiro instaurou inquérito, remetendo, finalmente, os autos ao Poder Judiciário.

(A) Antunes Altaneiro não praticou crime algum porque, não havendo corrupto, não pode haver o corruptor, isto é, o crime de corrupção ativa (art. 333 do CP) somente se aperfeiçoa se ocorrer também o aperfeiçoamento do crime de corrupção passiva (art. 317 do CP)

(B) Antunes Altaneiro deve ser enquadrado pela tentativa de crime de corrupção ativa (art. 333 do CP), eis que somente não se consumou por circunstância alheias à sua vontade

(C) Antunes Altaneiro deve ser enquadrado como autor de crime de corrupção ativa consumado (art. 333, caput, do CP), eis que fizera a oferta ao servidor.

(D) Antunes Altaneiro deve ser enquadrado como autor de crime de corrupção ativa consumado (art. 333 e seu parágrafo único, do CP), eis que fizera a oferta ao servidor e este retardou ato de seu ofício em razão daquela oferta. Sua pena deve, pois, ser aumentada de um terço.

12. A retratação pelo agente, antes da sentença, é causa de isenção de pena, nos crimes de:

(A) injúria, calúnia e difamação.

(B) falsa perícia, falsidade documental e injúria.

(C) calúnia, difamação e falso testemunho.

(D) calúnia, difamação e falsa perícia.

13. Ocorre crime de quadrilha ou bando:

(A) se quatro ou mais pessoas planejam determinado crime.

(B) se quatro ou mais pessoas associam-se para a prática de crimes e executam ou pelo menos tentam executar algum fato previsto como crime.

(C) se mais de quatro pessoas associam-se para a prática de crimes.

(D) se mais de três pessoas associam-se para prática de crimes.

14. Ocorre a exclusão do ilícito, portanto não há crime:

(A) se o agente comete o fato em legítima defesa ou estado de necessidade

(B) se o agente por doença mental ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado, ao tempo da ação ou omissão, era inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento.

(C) se ocorrer prescrição ou decadência

(D) se houver retratação do agente, nos casos em que a lei a admite

QUESTÕES DE DIREITO PROCESSUAL PENAL

ANALISE AS PROPOSIÇÕES E INDIQUE A ALTERNATIVA CORRETA

15. Sobre INQUÉRITO POLICIAL.

Proposições

I. Trata-se de procedimento administrativo útil à formação da opinio delicti, mas pode ser  dispensado para o oferecimento da denúncia.

II. Os atos nele praticados pela autoridade policial não se acham livres do controle judicial de sua legalidade.

III. Eventuais vícios nele contidos não justificam a anulação da ação penal e que deu origem.

Alternativas

(A) Todas as proposições são verdadeiras.

(B) Todas as proposições são falsas.

(C) Apenas uma das proposições é verdadeira.

(D) Apenas uma das proposições é falsa.

16. Sobre AÇÃO PENAL.

Proposições

I. Das funções institucionais conferidas ao Ministério Público pela Constituição Federal, destaca-se: “promover, privativamente, a ação penal pública, na forma da lei.” Isto significa que foi abolida do ordenamento jurídico pátrio a “ação penal privada subsidiária”, e que não tem mais à vítima legitimidade para apelar, supletivamente, de sentença absolutória.

II. Embora caiba ao Ministério Público zelar pela observância do princípio da indivisibilidade da ação penal privada, segundo o qual, havendo concurso de agentes, todos devem ser incluído na queixa, não lhe é facultado aditar a referida peça para nela incluir co-autor beneficiado por expressa renúncia do querelante.

III. Admite-se, nos crimes de ação privada, o perdão, que atua como causa de extinção da punibilidade. O perdão concedido a um dos querelados aproveitará a todos, sem que se produza, todavia, efeito em relação ao que acusar.

Alternativas

(A) Todas as proposições são verdadeiras.

(B) Todas as proposições são falsas.

(C) Apenas uma das proposições é verdadeira.

(D) Apenas uma das proposições é falsa.

17. Sobre DECADÊNCIA e PEREMPÇÃO.

Proposições

I. A decadência e a perempção são causas de extinção da punibilidade, mas a primeira só se verifica na hipótese de crime de ação penal privada.

II. A perempção não impede que, pelo mesmo fato, nova queixa seja oferecida pela vítima ou seu representante legal, desde que observado o prazo de decadência.

III. O prazo para o exercício do direito de queixa do representante legal do menor conta-se da data em que este completar 18 anos.

Alternativas

(A) Todas as proposições são verdadeiras.

(B) Todas as proposições são falsas.

(C) Apenas uma das proposições é verdadeira.

(D) Apenas uma das proposições é falsa.

18. Sobre JURISDIÇÃO.

Proposições

I. É o poder do Estado de julgar com autoridade; de dizer o direito em caráter imperativo e definitivo.

II. Informam-na alguns princípios, dentre os quais o da indeclinabilidade, segundo qual não pode o juiz abster-se de julgar, ainda que no processo atue, como membro do Ministério Público, o filho de seu cunhado.

III. Abriga o princípio da correlação ou da relatividade – ne procedat judex ultra petitum et extra petitum – que impede o juiz de dar ao fato definição jurídica diversa daquela que consta da denúncia ou queixa.

Alternativas

(A) Todas as proposições são verdadeiras.

(B) Todas as proposições são falsas.

(C) Apenas uma das proposições é verdadeira.

(D) Apenas uma das proposições é falsa.

19. Sobre COMPETÊNCIA NO ÂMBITO DO DIREITO PROCESSUAL PENAL.

Proposições

I. É medida ou limite da jurisdição.

II. As regras de sua fixação acham-se prevista em lei, exceto na Constituição Federal.

III. Ainda que relativa pode ser examinada de ofício pelo juiz.

Alternativas

(A) Todas as proposições são verdadeiras.

(B) Todas as proposições são falsas.

(C) Apenas uma das proposições é verdadeira.

(D) Apenas uma das proposições é falsa.

20. Ainda sobre COMPETÊNCIA, CONSIDERANDO A JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS E DOS TRIBUNAIS SUPERIORES.

Proposições

I. Compete à Justiça Federal processar e julgar os crimes praticados contra 

   funcionário público federal, quando relacionados com o exercício da função 

   (propter officium).

II. A lei que excluiu da competência da Justiça Militar o julgamento dos crimes 

    dolosos contra a vida, praticados por militar contra civil em termo de paz (Lei 

    9.299/96), aplica-se aos processos iniciados antes de sua entrada em vigor e 

    ainda pendentes de decisão de primeiro grau.

III. O foro competente para processar e julgar crime de estelionato, sob a forma de emissão de cheque sem provisão de fundos, é o local onde ocorreu a recusa do pagamento pelo sacado.

Alternativas

(A) Todas as proposições são verdadeiras.

(B) Todas as proposições são falsas.

(C) Apenas uma das proposições é verdadeira.

(E) Apenas uma das proposições é falsa.

21. Sobre PROVAS.

Proposições

I. O juiz penal não está obrigado a admitir como verdadeira a confissão do réu.

II. O juiz penal, quando julgar necessário, poderá ouvir outras testemunhas, além das indicadas pelas partes, bem como pessoas por elas referidas.

III. A interceptação de comunicações telefônicas, de qualquer natureza, para prova em investigação criminal ou instrução processual penal, dependerá sempre de ordem judicial que, no entanto, não poderá ser concedida se o fato investigado constituir crime punido, no máximo, com pena de detenção.

Alternativas

(A) Todas as proposições são verdadeiras.

(B) Todas as proposições são falsas.

(C) Apenas uma das proposições é verdadeira.

(D) Apenas uma das proposições é falsa.

22. Sobre PRISÃO EM FLAGRANTE.

Proposições

I. É lícito ao morador opor-se, durante a noite, ao ingresso, em seu domicílio, de policial em perseguição de pessoa que ali se abrigara logo após o cometimento de crime.

II. É nulo o flagrante cujo auto foi lavrado em circunscrição territorial diversa daquela em que se efetuou a prisão.

III. Reconhecida a nulidade do flagrante, pode o juiz decretar, no mesmo ato e de ofício, a prisão preventiva do acusado, desde que presentes os pressupostos autorizados da medida.

Alternativas

(A)  Todas as proposições são verdadeiras.

(B)  Todas as proposições são falsas.

(C)  Apenas uma das proposições é verdadeira.

(D)  Apenas uma das proposições é falsa.

23. Sobre PRISÃO PREVENTIVA E TEMPORÁRIA.

Proposições

I. A prisão preventiva pode ser decretada pelo juiz em qualquer fase do inquérito policial ou da instrução criminal, sendo suficiente para justificá-la a gravidade do delito.

II. A prisão preventiva e a prisão temporária têm ambas caráter provisório ou cautelar, de onde se conclui que não pode o juiz decretar a primeira na fluência do prazo da Segunda.

III. Revogada a prisão preventiva, pode o juiz de novo decretá-la, se sobrevierem razões que a justifiquem.

Alternativas

(A)  Todas as proposições são verdadeiras.

(B)  Todas as proposições são falsas.

(C)  Apenas uma das proposições é verdadeira.

(D)  Apenas uma das proposições é falsa.

24. Sobre SUJEITOS DO PROCESSO.

Proposições

I. O Ministério Público não pode se opor à admissão de assistente.

II. Ao acusado menor de 21 anos e maior de 18 dar-se-á curador, podendo a nomeação recair na pessoa de seu defensor ou procurador.

III. O interrogatório do acusado deve ser feito na presença de seu defensor ou procurador.

Alternativas

(A)  Todas as proposições são verdadeiras.

(B)  Todas as proposições são falsas.

(C)  Apenas uma das proposições é verdadeira.

(D)  Apenas uma das proposições é falsa.

25. Sobre ATOS PROCESSUAIS.

Proposições

I. A citação do acusado menor de 21 anos e maior de 18, será feita na pessoa de seu representante legal.

II. A intimação das partes, do defensor constituído ou nomeado, do advogado do querelante e do assistente, far-se-á, no Distrito Federal, por publicação no Diário da Justiça, exceto quanto aos processos de competência dos Juizados Especiais Criminais.

III. Da sentença condenatória deverão ser intimados o réu e o seu defensor constituído ou dativo.

Alternativas

(A)  Todas as proposições são verdadeiras.

(B)  Todas as proposições são falsas.

(C)  Apenas uma das proposições é verdadeira.

(D)  Apenas uma das proposições é falsa.

26. Sobre PROCEDIMENTOS.

Proposições

I. O procedimento especial previsto nos arts. 513/518 do Código de Processo Penal (“Do Processo e do Julgamento dos Crimes de Responsabilidade dos Funcionários Públicos”) é de aplicação restrita aos “crimes funcionais próprios”.

II. O ofensor não está obrigado a comparecer à audiência de conciliação prevista no procedimento especial de que tratam os arts. 519/523 do Código de Processo Penal ( “Do Processo e do Julgamento dos Crimes de Calúnia e Injúria, de Competência do Juiz Singular” ).

III. Não se conhece da “exceção da verdade” argüida após o prazo para apresentação da defesa prévia.

Alternativas

(A)  Todas as proposições são verdadeiras.

(B)  Todas as proposições são falsas.

(C)  Apenas uma das proposições é verdadeira.

(D)  Apenas uma das proposições é falsa.

27. Sobre JÚRI.

Proposições

I. Não pode o juiz, na pronúncia, deixar de examinar, observados os limites próprios do ato, as circunstâncias qualificadoras do delito.

II. No questionário que se submete à apreciação dos jurados, os quesitos pertinentes às teses de defesa devem preceder os das circunstâncias agravantes.

III. Na absolvição sumária o juiz reconhece, na conduta do acusado, a existência de alguma causa excludente da antijuridicidade ou da culpabilidade.

Alternativas

(A)  Todas as proposições são verdadeiras.

(B)  Todas as proposições são falsas.

(C)  Apenas uma das proposições é verdadeira.

(D)  Apenas uma das proposições é falsa.

28. Sobre JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS.

Proposições

I. Nos Juizados Especiais Criminais, o acordo quanto à reparação dos danos civis, desde que homologado, extingue a punibilidade dos crimes de ação privada ou pública condicionada.

II. A suspensão condicional do processo só se aplica aos crimes de competência dos Juizados Especiais Criminais.

III. A aplicação de pena alternativa, aceita pelo acusado em face da proposta do Ministério Público, não importará em reincidência.

Alternativas

(A)  Todas as proposições são verdadeiras.

(B)  Todas as proposições são falsas.

(C)  Apenas uma das proposições é verdadeira.

(D)  Apenas uma das proposições é falsa.

29. Sobre RECURSOS.

Proposições

I. Não pode o Tribunal minorar a pena imposta em primeiro grau de jurisdição, se do tema não tratou a apelação do réu.

II. A sentença de impronúncia acha-se sujeita ao duplo grau de jurisdição.

III. Não será conhecida a apelação interposta pelo réu contra a sentença que o absolveu, posto que ausente, na hipótese, o interesse recursal.

Alternativas

(A)  Todas as proposições são verdadeiras.

(B)  Todas as proposições são falsas.

(C)  Apenas uma das proposições é verdadeira.

(D)  Apenas uma das proposições é falsa.

QUESTÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO

30. A doutrina denomina “poder extroverso” da Administração aquele que permite ao Poder Público editar provimentos que interferem na esfera jurídica do administrado. Tal poder dá a esse ato administrativo o atributo de:

(A) executariedade.

(B) exigibilidade.

(C) imperatividade.

(D) Legitimidade.

31. Adjudicação, ato formal no procedimento licitatório, é:

(A) o ato pelo qual o poder licitante recebe, independentemente de pagamento, o objeto licitado.

(B) a entrega do objeto da licitação ao proponente classificado em primeiro lugar.

(C) o ato pelo qual, inexistindo licitantes que preencham os requisitos do edital, o Poder Público extingue o processo de licitação.

(D) o ato pela qual a Administração autoriza contratação com apoio no artigo 24, inciso IV, da Lei nº 8.666/93, em havendo demora na conclusão do processo licitatório.

32. O Poder Público, agindo ilicitamente, ocupou imóvel particular e nele realizou obras públicas. O particular, para obter reparação direito lesado, poderá propor:

(A) ação de indenização por desapropriação indireta, em vinte anos.

(B) ação de indenização por desapropriação indireta, em cinco anos.

(C) ação de reintegração de posse, em vinte anos.

(D) ação de indenização contra o agente público, em dez anos.

33. A exigência imposta por lei municipal, determinada de recuo de certo número de metros na construção a ser levantada em terreno urbano, constitui:

(A) servidão predial.

(B) limitação administrativa.

(C) desapropriação parcial do terreno.

(D) servidão administrativa.

34. Contrato administrativo pelo qual a Administração confere ao particular a execução remunerada de serviço público é:

(A) autorização

(B) concessão

(C) permissão

(D) convênio.

35. No que concerne aos servidores titulares de cargos efetivos do Distrito Federal, não é correto afirmar:

(A) é assegurado regime de previdência de caráter contributivo.

(B) será compulsória a aposentadoria aos setenta anos.

(C) na hipótese de aposentadoria por invalidez, os proventos do servidor serão proporcionais ao tempo de serviço, excetuados os casos previstos na Constituição e na lei.

(D) o servidor público do Distrito Federal submete-se ao regime da Lei n. 8.112/90, por força de lei local. 

36. Assinale a resposta incorreta. Os atos ordinários, espécie dos atos administrativos, são os que:

(A) visam a regular o funcionamento da Administração.

(B) visam a orientar o servidor público no exercício de suas atribuições.

(C) visam a orientar o administrativo em suas relações com a Administração.

(D) incluem as “instruções” como uma de suas espécies.

37. Entre os meios de controle judicial dos atos administrativos incluem-se, exceto:

(A) a ação de inconstitucionalidade por omissão.

(B) o habeas-data.

(C) mandado de segurança individual.

(D) ação de indenização por dano causado por agente público.

38. Tício, Policial Civil, no exercício de suas funções e em legítima defesa de terceiro, matou o marginal X. Por isso, o Distrito Federal:

(A) deverá indenizar, pela simples morte de X.

(B) não deverá indenizar, porque Tício agiu em defesa de terceiro.

(C) deverá indenizar, porque Tício atuou na qualidade de agente público.

(D) não deverá indenizar, porque Tício não agiu com culpa ou dolo.

39. Aponte a alternativa incorreta:

(A) a lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de contribuição fictício.

(B) como condição para aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação especial de desempenho do servidor por comissão instituída para essa finalidade.

(C) o tempo de serviço federal, estadual ou municipal será contado para efeito de aposentadoria.

(D) ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, aplica-se o regime geral de previdência social.

40. No tocante à “permissão”, não é correto afirmar:

(A) depende de licitação

(B) o serviço é executado em nome do permissionário, por conta e risco da Administração.

(C) seu objeto é a execução de serviço público, continuando a titularidade do serviço com o Poder Público.

(D) o ato de outorga pode ser revogado ou alterado pela Administração.

41. Indique a alternativa correta:

(A) a União pode desapropriar bens dos Estados.

(B) a União não pode desapropriar bens dos Municípios.

(C) o Município pode desapropriar bens do estado, não os da União.

(D) nenhuma das alternativas.

42. São requisitos constitucionais exigidos para a desapropriação os seguintes, exceto:

(A) necessidade pública.

(B) utilidade pública.

(C) interesse político premente.

(D) justa e prévia indenização.

43. Assinale a afirmativa incorreta:

(A) a invalidação deve ocorrer sempre que haja vício no ato administrativo.

(B) a revogação e a cassação do ato administrativo são termos sinônimos.

(C) o ato administrativo pode extinguir-se por decurso de prazo.

(D) o ato administrativo pode ser dotado de auto-executoriedade.

QUESTÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL

44. A República Federativa do Brasil rege-se, nas suas relações internacionais, entre outros, pelos seguintes princípios, exceto:

(A) autodeterminação dos povos.

(B) defesa da paz.

(C) defesa do meio ambiente.

(D) concessão de asilo político.

45. Indique a resposta incorreta:

(A) O tempo de duração do estado de defesa será p necessário para debelar a causa que justificou a decretação.

(B) O estado de sítio pode ser decretado em caso de agressão estrangeira.

(C) O estado de defesa pode ser decretado para preservar, em locais restritos e determinados, a ordem pública atingida por calamidade de grandes proporções na natureza.

(D) Na vigência do estado de sítio, poderá ser efetuada busca e apreensão em domicílio, independentemente de autorização judicial.

46. A livre associação profissional ou sindical, segundo o perfil descrito no art. 8º da Constituição, não observará uma das seguintes regras:

(A) o filiado, com a aposentadoria, perde o direito de ser votado, não o de votar.

(B) cabe ao sindicato a defesa dos direitos coletivos e individuais da categoria.

(C) O sindicato participará obrigatoriamente das negociações coletivas do trabalho.

(D) a lei não poderá exigir autorização do estado para a fundação de sindicato.

47. A Câmara Legislativa do Distrito Federal editou nova lei sobre serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 155, II, da Constituição. Justifica-se a competência do Distrito Federal para legislar sobre a matéria, sob fundamento de exercício de:

(A) competência concorrente.

(B) competência comum.

(C) competência prevista no art. 32, § 1º, da Constituição.

(D) Competência legislativa plena, por inexistir lei federal sobre normas gerais atinentes à matéria.

48. O imposto previsto no art. 155, II, da Constituição (ICMS) não incidirá:

(A) sobre o ouro, em nenhuma hipótese, inclusive quando definido em lei como ativo financeiro ou instrumento cambial.

(B) sobre operações que destinem a outros Estados petróleo, inclusive lubrificantes, combustíveis líquidos e gasosos dele derivados.

(C) sobre operações que destinam energia elétrica a outros Estados, inclusive no período de racionamento.

(D) sobre operações que destinem ao exterior produtos industrializados, excluídos os semi-elaborados definidos em lei complementar.

49. É estável o servidor, após:

(A) nomeação em virtude de concurso público e depois de dois anos de efetivo exercício.

(B) nomeação em virtude de concurso público e após três anos de efetivo exercício.

(C) nomeação em virtude de concurso público e após cinco anos de efetivo exercício.

(D) nomeação para o exercício de cargo em comissão, após dez anos no cargo.

50. A perda do mandato de Deputado ou Senador será decidida pela Câmara dos Deputados ou pelo Senado Federal, exceto:

(A) quando o Parlamentar infringir qualquer das proibições (vigorantes a partir da expedição do diploma e a partir da posse) estabelecidas no art. 54 da Constituição.

(B) quando o Parlamentar tiver procedimento declarado incompatível com o decoro parlamentar.

(C) quando o Parlamentar sofrer condenação criminal em sentença transitada em julgado.

(D) quando a perda do mandato resultar de decretação da Justiça Eleitoral, nos casos previstos na Constituição.

51. No que toca ao Conselho da República, não é correto afirmar:

(A) Dentre outros, inclui em sua composição os líderes da minoria na Câmara dos Deputados.

(B) O Conselho deve aprovar a decretação de intervenção federal.

(C) Ministro de Estado podem ser convocados para participar de reunião do Conselho, se a matéria tratada estiver no âmbito de sua Pasta.

(D) O Ministro da Justiça é membro permanente do Conselho.

52. Os Desembargadores dos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal serão processados e julgados, nos crimes de responsabilidade, originariamente, pelo:

(A) Superior Tribunal de Justiça, ao qual caberão a instrução e o julgamento do feito.

(B) Tribunal de Justiça a que pertencer o acusado.

(C) Supremo Tribunal Federal, cabendo, entretanto, a coleta de provas ao respectivo Tribunal de Justiça.

(D) Superior Tribunal de Justiça, cabendo, entretanto, a coleta de provas ao respectivo Tribunal de Justiça.

53. É incorreto afirmar que se trata de competência legislativa concorrente da União, Estados e Municípios legislar sobre:

(A) orçamento

(B) procedimentos em matéria processual

(C) direito tributário

(D) desapropriação.

54. Não compete ao Distrito Federal instituir impostos sobre:

(A) transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos.

(B) transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física.

(C) propriedade de veículos automotores.

(D) operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem no exterior.

55. Uma das proposições abaixo contém erro. Aponte-a. Compete ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar:

(A) originariamente, nas infrações penais comuns, os Ministros de Estado e os Comandantes das Três Armas.

(B) originariamente, os habeas corpus, quando o coator for Ministro de Estado ou os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica.

(C) em recurso ordinário, o crime político.

(D) Originariamente, litígio entre organismo internacional e o Distrito Federal.

56. Aponte a alternativa incorreta:

(A) É condição de elegibilidade a idade mínima de vinte e um anos para Deputado Distrital, e de dezoito anos para Vereador.

(B) O militar alistável é elegível, mas, se contar com menos de dez anos de serviço, deverá afastar-se da atividade.

(C) A cassação de direitos políticos é autorizada pela Constituição, no caso de condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos.

(D) O mandato eletivo poderá ser impugnado entre a Justiça Eleitoral até a posse do eleito, instruída a ação com as provas necessárias.

57. De acordo com a Constituição (art. 142), não se pode afirmar:

(A) ao militar são proibidas a sindicalização e a greve.

(B) o militar da ativa que, de acordo com a lei, tomar posse em cargo, emprego ou função pública civil temporária, não eletiva, passará para a inatividade.

(C) o serviço Militar é obrigatório nos termos da lei.

(D) o oficial condenado na justiça comum ou militar a pena privativa de liberdade superior a dois anos, por sentença transitada em julgado, será submetido a julgamento por indignidade do oficialato.

QUESTÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL

58. Assinale a alternativa correta:

No casamento do maior de sessenta (60) anos é obrigatório o regime de separação de bens:

(A) salvo se antecedido de comunhão de vida por dez (10) anos consecutivos e da qual tenha resultado filhos.

(B) salvo se antecedido de comunhão de vida por dez (10) anos consecutivos ou da qual tenha resultado filhos.

(C) salvo se for celebrada convenção antenupcial.

(D) sempre.

59. Assinale a alternativa correta:

A interpretação autêntica da lei procede-se por:

(A) decisão judicial.

(B) doutrina.

(C) significação dos vocábulos.

(D) outra lei.

60. Assinale a alternativa correta:

Estipulada a cláusula penal para o caso de total inadimplemento da obrigação que não importe em pagamento de dinheiro, ocorrendo o inadimplemento total, ao credor assiste o direito de exigir:

(A) a satisfação da cláusula penal e perdas e danos.

(B) a satisfação da cláusula penal ou cumprimento da obrigação.

(C) o cumprimento da obrigação e a satisfação da cláusula penal.

(D) perdas e danos.

61. Assinale a alternativa correta:

Aquele que recebeu indevidamente imóvel em pagamento, na hipótese de aliená-lo a terceiro:

(A) se de boa-fé e por título oneroso, responde pelo preço recebido e perdas e danos perante o solvens.

(B) se por título gratuito, aquele que pagou por equívoco não possui o direito de reivindicar o imóvel ao terceiro adquirente.

(C) se por título oneroso e na má-fé do terceiro adquirente, tem aquele que pagou por equívoco direito de reivindicação contra o último.

(D) em quaisquer das hipóteses versadas nas letras b e c, aquele que pagou indevidamente não tem nenhuma ação contra o terceiro adquirente, mas apenas contra o que recebeu indevidamente o imóvel em pagamento, reservado a este o direito de regresso contra o terceiro adquirente.

62. Assinale a alternativa correta:

Nas servidões prediais a seguir indicadas, marque a que observa a classificação escorreita:

(A) de trânsito – contínua.

(B) de tirada de água – descontínua.
(C) de não levantar edifício mais alto – aparente.
(D) de iluminação – descontínua.
63. Assinale a alternativa correta:

Constitui direito real de garantia:

(A) o usufruto.

(B) o uso.

(C) a anticrese.

(D) as rendas constituídas sobre imóveis.

64. Assinale a alternativa correta:

Ocorre a liberação do vínculo hipotecário:

(A) pela cessão do crédito garantido pela hipoteca.

(B) através de remissão pelo segundo credor hipotecário.

(C) através da remissão pelo adquirente do imóvel.

(D) Pela instituição de Segunda hipoteca.

65. Assinale a alternativa correta:

Indique, entre os seguintes, o prazo de prescrição:

(A) o prazo de dois (2) anos, contados do trânsito em julgado da decisão, para propor ação rescisória.

(B) o prazo de um (1) ano para o filho desobrigar ou reivindicar os imóveis de sua propriedade, alienados ou gravados pelo pai fora dos casos expressamente legais, contado o prazo do dia em que chegou à maioridade.

(C) o prazo de três (3) anos para o resgate do imóvel no prazo de retrovenda.

(D) o prazo de quatro (4) anos, a contar da dissolução da sociedade conjugal, para a restituição do dote da mulher confiado à administração do marido.

66. Assinale a alternativa correta:

Em regra a exceptio non adimpleti contractus é invocável adequadamente:

(A) na inexecução dos contratos unilaterais.

(B) na inexecução dos contratos bilaterais quando as obrigações são sucessivas.

(C) na inexecução dos contratos bilaterais quando as obrigações são simultâneas.

(D) na inexecução do contrato de doação pura e simples.

67. Assinale a alternativa correta:

Marque entre os casamentos a seguir descritos, realizados com violação da lei, qual o anulável:

(A) do adotante com o cônjuge do adotado.

(B) dos afins em linha reta.

(C) do raptor com a raptada.

(D) do adotado com o filho superveniente ao pai ou à mãe adotiva.

68. Assinale a alternativa correta:

A preempção como cláusula especial do contrato de compra e venda localiza-se em uma das seguintes situações:

(A) no direito do vendedor de recobrar, em certo prazo, o imóvel que vendera, devolvendo ao comprador o preço e despesas por este realizadas.

(B) no direito do comprador de não aceitar a consumação da compra e venda se com ela não se declarou satisfeito no prazo estipulado.

(C) na obrigação do comprador de oferecer ao vendedor a coisa que vai vender, tanto por tanto.

(D) no direito do vendedor de desfazer a compra e venda se aparecer, dentro  de certo prazo, quem ofereça maior vantagem.

69. Assinale a alternativa correta:

Ocorre colação:

(A) quando os descendentes são obrigados, no inventário, a conferir doações com a finalidade de aumentar a porção disponível.

(B) quando o inventariante omite, dolosamente, bens que deveria declarar, encerrada a descrição dos bens.

(C) quando os donatários são obrigados a conferir as doações que o doador determinara saíssem da sua metade.

(D) quando os netos, por representação de seus pais, sucedem os avós, levam ao inventário os bens que os pais teriam de conferir.

70. Assinale a alternativa correta:

A teoria da imprevisão, em ocorrendo mutação profunda nas condições econômicas coevas à execução do contrato, em contraste com as existentes à data da sua celebração, é aplicável a qual dos contratos a seguir indicados ?

(A) contrato de execução simultânea imediata.

(B) contrato de execução diferida.

(C) contrato já solucionado.

(D) contrato aleatório.

71. Assinale a alternativa correta:

A mistura de coisas líquidas poderá constituir-se em modo de aquisição da propriedade móvel, que se denomina:

(A) comistão.

(B) adjunção.

(C) confusão.

(D) especificação.

QUESTÕES DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL

72. Assinale a alternativa correta:

A união arca com o pagamento dos vencimentos e soldos dos integrantes da polícia civil, da polícia militar e do corpo de bombeiros militar do Distrito Federal (art. 22, IV, CF), mediante o repasse de recursos ao Governo do Distrito Federal para esse fim. Nos mandados de segurança impetrados por policial civil, policial militar e bombeiro militar contra ato havido como ilegal ou abusivo do Governador do Distrito Federal, cuja eventual concessão poderá gerar ônus financeiro para a União, o processamento e julgamento do mandamus insere-se na competência:

(A) da Justiça Federal.

(B) do Tribunal Regional Federal da 1ª Região.

(C) do Superior Tribunal de Justiça.

(D) do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios.

73. Assinale a alternativa correta:

Em qual das quatro (4) ações a seguir relacionadas o caráter de actio duplex decorre da lei em contraposição ao caráter duplex por natureza das três (3) outras:

(A) de prestação de contas.

(B) de divisão de terras.

(C) de demarcação de terras.

(D) de reintegração de posse.

74. Assinale a alternativa correta:

Indique, entre os enumerados, qual o sistema de provas que foi adotado pelo Código de Processo Civil:

(A) do livre convencimento do juiz.

(B) legal.

(C) da persuação racional.

(D) tarifário.

75. Assinale a alternativa correta:

Na ação coletiva prevista no Código de Proteção e Defesa do Consumidor, a coisa julgada erga omnes como efeito da sentença, significa:

(A) vedação aos legitimados de propor nova ação na improcedência do pedido, sem ter sido por deficiência de prova, dado que a coisa julgada consuma-se em relação à coletividade.

(B) que interesses e direitos de grupo, classe, categoria e de seus membros respectivos nessa qualidade, poderão ser perseguidos através de outra ação na improcedência do pedido formulado na primeira ação pelo legitimado para representá-los, sem Ter sido por deficiência de prova.

(C) que ações individuais em geral poderão ser propostas, se procedente o pedido.

(D) que ações individuais poderão ser promovidas apenas por aqueles que não intervieram no processo, se procedente o pedido.

76. Assinale a alternativa correta:

Na preclusão consumativa o juiz:

(A) em nenhuma hipótese pode apreciar novamente as questões já decididas.

(B) pode fazê-lo através de pedido de reconsideração formulado pela parte, desde que esta comprove motivo justificado ocorrido independentemente de sua vontade.

(C) pode fazê-lo nas questões ligadas às condições da ação.

(D) Pode fazê0lo em se tratando de decisão interlocutória.
77. Assinale a alternativa correta:

Constitui defesa indireta peremptória a alegação de:

(A) nulidade de citação.

(B) litispendência.

(C) incompetência do juiz.

(D) falta de autorização para causa.

78. Assinale a alternativa correta:

De acordo com as regras constitucional e regimental, na ação direta de inconstitucionalidade a proclamação da inconstitucionalidade da norma impugnada dar-se-á pelos Desembargadores do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, desde que observado o quorum de presença, com o mínimo de:

(A) 21 votos.

(B) 20 votos.

(C) 16 votos.

(D) 8 votos.

79. Assinale a alternativa correta:

Indique entre as competências qualificadas a seguir a competência relativa:

(A) rationae materiae.

(B) funcional.
(C) hierárquica.
(D) territorial.
80. Assinale a alternativa correta:

Marque qual das sentenças abaixo relacionadas normalmente produz efeito ex nunc:

(A) declaratória. 

(B) condenatória.

(C) constitutiva.

(D) mandamental.

81. Assinale a alternativa correta:

A citação procedida em pessoa diversa da que é demandada na lide, há de ser considerada ato processual:

(A) inexistente.

(B) absolutamente nulo.

(C) relativamente nulo.

(D) irregular.

82. Assinale a alternativa correta:

Na ação reivindicatória o réu pode alegar usucapião comum através de:

(A) reconvenção.

(B) embargos de terceiro.

(C) ação declaratória incidental.

(D) contestação.

83. Assinale a alternativa correta:

Interposto agravo de instrumento contra decisão de Juiz de Direito, pela qual indeferiu antecipação de tutela, o relator do recurso, se entender que a hipótese comporta decisão liminar favorável ao agravante:

(A) deve apenas conferir efeito suspensivo ao agravo.

(B) deve, além de conferir efeito suspensivo ao gravo, deferir a antecipação de tutela negada pelo juiz.

(C) não deve adotar a solução da b retro porque importaria , ao invés de suspender decisão de caráter negativo proferida no primeiro grau de jurisdição, transmudá-la no segundo grau, para lhe conferir efeito ativo, através de decisão liminar em agravo de instrumento.

(D) deve atribuir efeito suspensivo ao agravo para haver o pedido de antecipação da tutela como cautelar e deferir liminar para evitar possível dano jurídico de ineficácia da solução do processo principal.

84. Assinale a alternativa correta:

Os embargos infringentes podem ser conhecidos e providos:

(A) por fundamento diversos dos externados no voto vencido, desde que o julgamento dos embargos se contenha nos limites quantitativos do voto vencido.

(B) somente pelos fundamentos deduzidos no voto vencido, por constituírem a base substancial da divergência.

(C) no julgamento não unânime do agravo retido, cuja decisão tenha se limitado a apreciar preliminar.

(D) no julgamento não unânime do mandato de segurança.

85. Assinale a alternativa correta:

A remição consiste:

(A) no perdão da dívida do devedor pelo credor.

(B) no direito das pessoas enumeradas pela lei processual civil de depositar o preço pelo qual foram alienados ou adjudicados os bens do devedor, para adquirir a propriedade deles, mediante a obtenção de carta de remição.

(C) na preferência, em primeiro lugar, em igualdade de ofertas, aos filhos do devedor de depositar o preço pelo qual foram alienados ou adjudicados os bens do devedor, em condições iguais de oferta, para adquirir a propriedade deles, mediante carta de remição.

(D) na preferência, em primeiro lugar, em igualdade de ofertas, aos pais do devedor de depositar o preço pelo qual foram alienados ou adjudicados os bens do devedor, em condições iguais de oferta, para adquirir a propriedade deles, mediante carta de remissão.

86. Assinale a alternativa correta:

A habilitação pode ocorrer:

(A) na ação de separação judicial.

(B) na ação de alimentos.

(C) na ação de reivindicação.

(D) na ação de anulação de casamento por erro essencial.

QUESTÕES DE DIREITO COMERCIAL

87. ASSINALE A ALTERNATIVA INCORRETA

(A) Se o título contiver a expressão “não à ordem” poderá mesmo assim ser endossado.

(B) É nula a obrigação cambial assumida por procurador do mutuário vinculado ao mutante, no exclusivo interesse deste.

(C) A Lei Uniforme proíbe o aval limitado ou parcial que consiste na garantia prestada a apenas uma parte da obrigação.

(D) A conseqüência da apresentação da Letra de Câmbio ao cartório, após o primeiro dia útil imediatamente seguinte ao vencimento, é a perda do direito de regresso em relação aos co-devedores.

88. ASSINALE A ALTERNATIVA INCORRETA.

(A) O concordatário pode desistir da concordata requerida desde que não haja má-fé, prejuízo aos credores, nem motivo legal para a decretação da falência.

(B) Determinadas pessoas são proibidas de comerciar, mas se o fizerem a proibição não gera a nulidade dos atos praticados, ficando o impedido, inclusive, sujeito à falência.

(C) Na sociedade em quota de participação só o sócio ostensivo fica sujeito à falência.

(D) O não pagamento de título vencido há mais de trinta dias, embora sem protesto, já impede a concordata suspensiva.

89. ASSINALE A ALTERNATIVA INCORRETA.

(A) O aval é instituto do direito cambiário, é garantia prestada em título de crédito, é obrigação acessória e confere a qualidade de devedor solidário com o devedor principal.

(B) O aval prestado em favor de devedor incapaz atribui responsabilidade solidária ao avalista pela obrigação representada pelo título.

(C) O cheque apresentado a pagamento antes do dia indicado como data da emissão é pagável no dia da apresentação.

(D) Nas obrigações em geral o credor não é obrigado a receber pagamento parcial, mas no caso do cheque, o portador não pode recusar pagamento parcial.

90. ASSINALE A ALTERNATIVA INCORRETA.

(A) Pelo decurso do prazo prescricional o credor da duplicata não perde o direito subjetivo ao pagamento.

(B) O endosso do warrant confere ao portador direito de crédito, garantido por penhor da mercadoria depositada.

(C) Somente o sacador pode lançar na letra de câmbio a cláusula sem despesas ou sem protesto.

(D) Avais em branco e superpostos consideram-se simultâneos e não sucessivos.

91. ASSINALE A ALTERNATIVA INCORRETA.

(A) Para requerer falência, a procuração ao advogado não necessita conter poderes especiais.

(B) Dada a sua natureza as prestações alimentícias podem ser reclamadas com prioridade na falência.

(C) Embora a Lei de Falência, que tem sistema recursal próprio não preveja recurso de Embargos Infringentes entende-se que estes são cabíveis contra decisões não-unânimes proferidas em Apelação nos processos de natureza falimentar.

(D) Não se sujeitam ao juízo universal da falência as execuções fiscais em curso, nem este impede o ajuizamento posterior de outras.

92. ASSINALE A ALTERNATIVA INCORRETA:

NAS SOCIEDADES ANÔNIMAS SÃO DIREITO ESSENCIAIS DO ACIONISTA:

(A) participar do acervo da companhia em caso liquidação.

(B) participar dos lucros sociais com direito a receber dividendo obrigatório em cada exercício.

(C) fiscalizar a gestão dos negócios sociais na forma da lei, podendo analisar e discutir o balanço e o parecer do conselho fiscal.

(D) a preferência na subscrição de novas ações, exceto na hipótese de capitalização de crédito por acionista credor da companhia.

93. ASSINALE A ALTERNATIVA INCORRETA:

NA CONCORDATA PREVENTIVA:

(A) o simples despacho mandado instaurar a concordata já importa na suspensão das ações e execuções individuais promovidas contra o requerente pelos credores sujeitos aos efeitos da concordata.

(B) apenas as sociedades com prejuízos acumulados nos últimos 3 (três) exercícios podem ter o favor deferido.

(C) a lei determina ao juiz a decretação da falência da devedora, caso não venha o pedido adequadamente documentado.

(D) se a impetrante é sociedade anônima a impetração depende de autorização da assembléia geral.

94. ASSINALE  ALTERNATIVA CORRETA.

(A) NA FALÊNCIA:

(B) o juiz pode retrotrair o termo legal da falência, por mais de 60 dias, para alcançar negócio pelo qual o falido se tenha tornado insolvente, ao dar todos os seus bens em garantia de um só credor, em detrimento dos demais.

(C) não pode retrotraí-lo por mais de 30 dias, contados do primeiro protesto por falta de pagamento.

(D) Só os atos praticados com intuito de fraudar credores podem ser considerados ineficazes em relação à massa.

(E) O juiz pode, após a fixação do termo legal da falência, alterá-lo retificando-o desde que essa alteração seja feita até a apresentação do relatório do síndico.

95. ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:

(A) NO CHEQUE O ENDOSSO PARCIAL DEVE SER CONSIDERADO:

(B) permitido.

(C) anulável, se submetido a condição.

(D) nulo.

(E) vale apenas como cessão civil.

96. ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:

(A) É COMPETENTE PARA DECLARAR A FALÊNCIA O JUIZ EM CUJA JURISDIÇÃO:

(B) o falido tiver o maior número de bens.

(C) o garantidor da obrigação, se houver, for sediado.

(D) o devedor tem seu principal estabelecimento.

(E) o credor tem seu principal estabelecimento. 

97. ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:

(A) NO PEDIDO DE CONCORDATA SUSPENSIVA O DEVEDOR DEVE OFERECER AOS CREDORES  QUIROGRAFÁRIOS O PAGAMENTO MÍNIMO DE:

(B) 25% se for à vista.

(C) 45% se for a prazo o qual não poderá exceder dois anos.

(D) 35% se for à vista.

(E) 50% se for a prazo o qual não poderá exceder dois anos, devendo ser pagos pelo menos um quinto no primeiro ano.

(A) 98. ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA.

(B) A fusão é a operação pela qual uma ou mais sociedades são absorvidas por outra, que lhes sucede em todos os direitos e obrigações.

(C) A incorporação é operação pela qual se unem duas ou mais sociedades para formar sociedade nova, que lhes se sucederá em todos os direitos e obrigações.

(D) O direito brasileiro proíbe a cisão de uma sociedade com transferência de todo o seu patrimônio, porque esta forma causaria a extinção da companhia cindida.

(E) A fusão é causa de extinção das sociedades envolvidas. 

99. ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA.

(A) DETERMINADO CHEQUE FOI EMITIDO EM 20/07/2000 MAS SÓ FOI APRESENTADO PARA PAGAMENTO EM 20/10/2000, SENDO DEVOLVIDO POR INSUFICIÊNCIA DE FUNDOS. EM VIRTUDE DISSO, EM 02/03/2001 O TOMADOR PROTOCOLOU AÇÃO DE EXECUÇÃO CONTRA O EMITENTE. NESSE CASO, A PRETENSÃO EXECUTIVA:

(B) prescreveu em 20/01/2001.

(C) não está prescrita.

(D) prescreveu 20/02/2001.

(E) prescreveu em 20/04/2001.

100. ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA.

(A) A PRESCRIÇÃO DA DUPLICATA OCORRE:

(B) contra o sacado e respectivos avalistas, em 03 (três) anos, contados da data do protesto.

(C) contra o endossante e seus avalista, em 03 (três) anos, contados da data do protesto.

(D) de qualquer coobrigados, contra os demais, em 01 (hum) ano contado da data do protesto.

(E) contra o sacado e respectivos avalistas, em 03 (três) anos, contados da data do vencimento do título.

GABARITO

CONCURSO PARA JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO DA JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL
01 – B
26 – C 
51 – B
76 – C

02 – C
27 – A
52 – A
77 – B

03 – C
28 – D
53 – nula
78 – D

04 – D
29 – B
54 – nula
79 – D

05 – C
30 –C
55 – B
80 – C

06 – A
31 – B
56 – D e C
81 – B

07 – D
32 – B e A
57 – B
82 – D

08 – B
33 – B
58 – B
83 – B

09 – A
34 – B
59 – D
84 – A

10 – B
35 – C
60 – B
85 – B

11 – D
36 – C
61 – C
86 – C

12 – C e D
37 – D
62 – B
87 – C

13 – D e C
38 – D
63 – C
88 - D

14 – A
39 – C
64 – C
89 – A

15 – A
40 – B
65 – D
90 – C

16 – D
41 – A
66 – C
91 – B

17 – B
42 – C
67 – C
92 – D

18 – C
43 – B
68 - C
93 – B

19 – D
44 – C
69 – D
94 – D

20 – A
45 – A
70 – B
95 – C

21 – A
46 – A
71 – C
96 – C

22 – D e C
47 – C
72 – D
97 – C

23 – C
48 – A
73 – D
98 – D

24 – C
49 – B
74 – C
99 – C

25 – C
50 – D
75 – A
100 - D
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